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Seção II
Da atividade repressiva

Art. 16. A atividade repressiva consiste na atuação por meio de processo de
responsabilização pela prática de infrações previstas neste Decreto, quando exauridos os
recursos da atividade preventiva ou quando a gravidade da conduta assim justificar.

Art. 17. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos
termos do disposto no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela prática das
seguintes infrações:

I - deixar de entregar ou, injustificadamente, entregar fora do prazo a documentação
referente ao programa de integridade;

II - omitir ou se recusar a prestar, injustificadamente, informações ou documentos
necessários à comprovação da implantação, do desenvolvimento ou do aperfeiçoamento do
programa de integridade;

III - descumprir, injustificadamente, os prazos e as medidas estabelecidos em plano
de conformidade;

IV - dificultar a atuação da Controladoria-Geral da União, nos termos do disposto
no art. 13, parágrafo único;

V - atuar de forma fraudulenta quanto aos documentos e às informações que
comprovem a implantação, o desenvolvimento ou o aperfeiçoamento do programa de
integridade; ou

VI - apresentar declaração falsa para fazer jus ao critério de desempate previsto no
art. 60, caput, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Parágrafo único. As infrações de que trata este Decreto, quando também
corresponderem a atos lesivos tipificados na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão
apuradas e julgadas conjuntamente, nos mesmos autos, e seguirão o procedimento nela
previsto, nos termos do disposto no art. 159 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 18. A Controladoria-Geral da União poderá, de ofício, mediante requerimento
ou em decorrência das atividades de supervisão, adotar as medidas necessárias para verificar
a existência de indícios da prática de infração que justifiquem a instauração de processo de
responsabilização relativo ao descumprimento do disposto neste Decreto.

§ 1º Identificada a existência de indícios de autoria e materialidade pela prática de
infração, será lavrada nota de indiciação, para fins de responsabilização, nos termos do
disposto no Capítulo I do Título IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 2º A nota de indiciação conterá, no mínimo:
I - a descrição clara e objetiva da infração imputada ao licitante ou ao contratado,

com a descrição das circunstâncias relevantes;
II - o apontamento das provas que sustentam o entendimento pela ocorrência da

infração imputada; e
III - o enquadramento da infração imputada à pessoa jurídica processada.
Art. 19. O processo de responsabilização será conduzido pela Controladoria-Geral

da União, e será assegurado à pessoa jurídica o direito à ampla defesa e ao contraditório.
§ 1º O interessado será notificado da nota de indiciação para apresentar defesa

escrita e especificar eventuais provas que pretenda produzir, no prazo de quinze dias úteis.
§ 2º Recebida a defesa escrita, será avaliada a pertinência de produzir as provas

eventualmente requeridas pelo interessado, e os pedidos de produção de provas que sejam
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas poderão ser indeferidos,
de forma motivada.

§ 3º Na hipótese de que sejam produzidas provas após a nota de indiciação, a
comissão deverá:

I - intimar a pessoa jurídica para se manifestar no prazo de quinze dias úteis sobre
as novas provas juntadas aos autos, na hipótese de essas provas não justificar a alteração da
nota de indiciação; ou

II - lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, na hipótese de as novas
provas juntadas aos autos justificar alterações na nota de indiciação inicial, observado o
disposto no § 1º.

§ 4º Concluídos os trabalhos de apuração e análise, será elaborado relatório sobre
os fatos averiguados e eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, com
proposta motivada de:

I - aplicação de sanção, com a respectiva indicação de dosimetria; ou
II - arquivamento do processo.
Art. 20. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações previstas neste Decreto as

sanções de:
I - advertência;
II - multa, de, no mínimo, 1% (um por cento) a, no máximo, 5% (cinco por cento) do

valor da licitação ou do contrato;
III - impedimento de licitar e contratar; ou
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na definição da sanção, serão considerados os fatores previstos no art. 156, §

1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput.
§ 3º Quando o descumprimento das obrigações previstas neste Decreto

corresponderem a atos lesivos tipificados na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, poderão
ser aplicadas também as sanções previstas no art. 6º da referida Lei, com observância do
respectivo procedimento, nos termos do disposto no art. 159 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.

Art. 21. No âmbito da Controladoria-Geral da União, o processo de responsabilização
será instaurado pelo Secretário de Integridade Privada.

§ 1º O processo de responsabilização será julgado:
I - pelo Secretário de Integridade Privada na hipótese de aplicação das sanções

previstas no art. 20, caput, incisos I, II e III; e
II - pelo Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União na hipótese de

aplicação da sanção prevista no art. 20, caput, inciso IV.
§ 2º Da aplicação das sanções previstas no art. 20, caput, incisos I, II e III, caberá

recurso no prazo de quinze dias úteis, contado da data da intimação.
§ 3º O recurso de que trata o § 2º será dirigido à autoridade que tiver proferido a

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação ao Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União, que deverá
proferir decisão no prazo de vinte dias úteis, contado da data de recebimento dos autos.

§ 4º A aplicação da sanção prevista no art. 20, caput, inciso IV, não poderá ser
delegada.

§ 5º Da aplicação da sanção prevista no art. 20, caput, inciso IV, caberá apenas
pedido de reconsideração, que será apresentado no prazo de quinze dias úteis, contado da data
da intimação, e decidido no prazo de vinte dias úteis, contado da data de seu recebimento.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Aplica-se o disposto neste Decreto às concessões e às permissões de
serviços públicos, na forma do disposto na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e às
parcerias público-privadas, na forma do disposto na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004,
e a outros processos de licitação e contratação pública regidos, subsidiariamente, pela Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, exceto previsão específica em contrário.

Art. 23. O Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União poderá:
I - delegar a outros órgãos ou entidades públicas a competência para, no âmbito

de seus processos de licitação e contratação, avaliar os programas de integridade para fins do
disposto neste Decreto, instaurar e julgar os respectivos processos de responsabilização; e

II - editar orientações, normas e procedimentos complementares necessários à
execução do disposto neste Decreto.

Parágrafo único. A delegação prevista no inciso I do caput não afasta a supervisão
técnica da Controladoria-Geral da União e a possibilidade de avocação do processo de
responsabilização, para exame de sua regularidade, para corrigir o andamento ou para
promover a aplicação da penalidade administrativa cabível.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação.
Brasília, 9 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Vinícius Marques de Carvalho

DECRETO Nº 12.305, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 12.138, de 12 de agosto de 2024,
que regulamenta a concessão de desconto nas
operações de crédito rural de custeio, investimento e
industrialização contratadas por mutuários que tiveram
perdas materiais decorrentes dos eventos climáticos
extremos ocorridos nos meses de abril e maio de 2024,
em Municípios do Estado do Rio Grande do Sul que
tiveram estado de calamidade pública ou de situação de
emergência decretado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 2º e art. 17 da Lei
nº 15.038, de 29 de novembro de 2024,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 12.138, de 12 de agosto de 2024, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 10. ............................................................................................................
.....................................................................................................................................

V - a Comissão Especial de Análise de Operações de Crédito Rural do Rio Grande do
Sul deverá publicar até 12 de dezembro de 2024, no sítio eletrônico da Secretaria para
Apoio à Reconstrução do Rio Grande do Sul da Casa Civil da Presidência da República, a
listagem dos mutuários e dos respectivos descontos concedidos e encaminhá-la às
instituições financeiras;

VI - a instituição financeira deverá comunicar aos mutuários, até 13 de dezembro
de 2024, o resultado da análise da Comissão Especial de Análise de Operações de
Crédito Rural do Rio Grande do Sul e informar-lhes o prazo de até 16 de dezembro de
2024 para a realização da liquidação ou da renegociação prevista neste Decreto; e
............................................................................................................................."(NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

DECRETO Nº 12.306, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2024

Autoriza a nomeação de candidatos aprovados e não
classificados dentro do quantitativo de vagas
originalmente previsto no concurso público para
provimento de cargos de Policial Rodoviário Federal
do Quadro de Pessoal da Polícia Rodoviária Federal
do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizada, a partir de janeiro de 2025, a nomeação de quatrocentos
e setenta e três candidatos aprovados e não classificados dentro do quantitativo de vagas
originalmente previsto no concurso público para provimento de cargos de Policial Rodoviário
Federal do Quadro de Pessoal da Polícia Rodoviária Federal do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, autorizado pela Portaria SEDDG/ME nº 25.412, de 23 de dezembro de
2020, publicada no Diário Oficial da União nº 246, de 24 de dezembro de 2020, e regido pelo
Edital nº 1/2020-PRF, de 18 de janeiro de 2021, publicado no Diário Oficial da União nº 12, de
19 de janeiro de 2021.

Art. 2º O provimento dos cargos a que se refere o art. 1º ficará condicionado à:
I - existência de vagas na data da nomeação; e
II - declaração do ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e

financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e a sua compatibilidade com a
Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrada a origem dos recursos a serem utilizados.

Parágrafo único. O Diretor-Geral da Polícia Rodoviária Federal deverá:
I - verificar previamente as condições para a nomeação dos candidatos a que se

refere o art. 1º; e
II - editar os atos necessários ao cumprimento do disposto neste Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Enrique Ricardo Lewandowski

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 9 DE DEZEMBRO DE 2024

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

CO N C E D E R

o Grande Colar da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a JOSÉ ALBERTO MUJICA CORDA N O,
ex-Presidente da República Oriental do Uruguai.

Brasília, 9 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Mauro Luiz Iecker Vieira

R E T I F I C AÇ ÃO

Nos Decretos nºs 12.295, 12.296, 12.297 e 12.298, de 6 de dezembro de 2024,
publicados no Diário Oficial da União de 9 de dezembro de 2024, Seção 1, nas assinaturas,
leia-se: LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho.

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 1.588, de 9 de dezembro de 2024. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.039, de 9 de dezembro de 2024.

Nº 1.589, de 9 de dezembro de 2024. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.040, de 9 de dezembro de 2024.
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